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 Alteração 
 Regulamento  Geral,  capítulo  VII,  Seção  I,  atualizado  por  meio  da 
 Resolução TRT13 nº 105/2022 

 Data da última correição  30 de agosto de 2023 

 Período correicionado  1º/8/2023 a 31/10/2024 

 Aos  19  dias  do  mês  de  novembro  de  2024,  sob  a  supervisão  da  Excelentíssima 

 Senhora  Desembargadora  Vice-Presidente  e  Corregedora  HERMINEGILDA 

 LEITE  MACHADO  ,  foi  realizado  o  encerramento  dos  trabalh  os  correicionais  da 

 Central  Regional  de  Efetividade,  em  cumprimento  ao  disposto  no  inciso  XI  do 

 artigo  31  do  Regimento  Interno  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13ª 

 Região,  conforme  Edital  de  Correição  Nº  037/2024,  publicado  no  DA-e  e  DEJT, 

 no  sítio  eletrônico  deste  Regional  e  enviado  à  Secretaria  da  Vara  por  correio 

 eletrônico. 

 A  Desembargadora  Corregedora,  acompanhada  da  Juíza  Auxiliar  da 

 Corregedoria,  Larissa  Leônia  Bezerra  de  Andrade  Albuquerque,  da  Secretária 

 da  Corregedoria,  Ozanete  Gondim  Guedes  Pereira  e  do  servidor,  Aryoswaldo 

 José  Brito  Espínola,  foram  recebidos  pela  Juíza  Supervisora  ,  Mariana  Petit 

 Horácio  de  Brito,  pelo  Juiz  Coordenador  da  Divisão  de  Pesquisa  Patrimonial, 

 Eduardo  Souto  Maior  Bezerra  Cavalcanti,  pela  Dir  etora  da  Central  de  Efetividade, 

HERMINEGILDA
LEITE
MACHADO
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 Vanini Melo de Arruda e demais servidores lotados na unidade judiciária. 

 Com  base  na  análise  dos  processos  selecionados  para  correição,  na  consulta 

 dos  dados  estatísticos  fornecidos  pelos  sistemas  e-Gestão,  Hórus  e  SAOPJe 

 referentes  ao  período  de  1º/8/2023  a  31/10/2024  (15  meses)  e  nas  informações 

 prestadas  pela Diretora da Central, a Cor  regedoria  Regional apurou o seguinte: 

 1. ESTRUTURA FUNCIONAL 

 1.1 Magistrada Supervisora 

 Juíza Supervisora  Titularidade na Unidade 

 Mariana Petit Horácio de Brito  9/1/2023  -  Ato TRT13 SGP n.º 006/2023 

 1.1.1 Magistrado Auxiliar 

 Juiz Auxiliar  Fixação na Unidade 

 Eduardo Souto Maior Bezerra Cavalcanti  1º/8/2024  -  Ato TRT13 SCR n.º 066/2024 

 O  Magistrado,  Eduardo  Souto  Maior  Bezerra  Cavalcanti,  foi  designado  para 

 auxiliar,  na  Unidade  Judiciária,  a  partir  do  dia  1º  de  agosto  do  ano  corrente, 

 até  ulterior  deliberação,  em  virtude  de  auxílio  junto  ao  acervo  processual  da 

 unidade,  junto  à  DPP  (  Divisão  de  Pesquisa  Patrimonial),  sem  prejuízo  das 

 atividades normais. 

 1.2 Afastamento de Jurisdição – Juíza Supervisora 

 Mariana Petit Horácio de Brito 
 Motivação  Fonte  Período  Dias 

 Férias  SAOAdm  11/9/2023 a 17/9/2023  7 

 Férias  SAOAdm  25/9/2023 a 7/10/2023  10 
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 Férias  SAOAdm  25/6/2024 a 14/7/2024  20 

 Férias  SAOAdm  16/10/2024 a 4/11/2024  20 

 1.3 Assiduidade dos magistrados 

 Não  há  registro  de  inassiduidade  na  Corregedoria,  ou  manifestações  dessa 

 ocorrência  na  Ouvidoria,  em  face  da  Juíza  supervisora  e  dos  magistrados  que 

 atuaram na Central Regional de Efetividade, no período correicionado. 

 1.4 Quadro de servidores 

 A  Central  Regional  de  Efetividade  conta,  atualmente,  com  16  servidores  e  37 

 oficiais de justiça: 

 1.4.1 Lotação – Central Regional de Efetividade 

 SERVIDORES  CARGO/FUNÇÃO  LOTAÇÃO 

 Anna Waléria Rodrigues Maux  Técnico Judiciário -  Assistente da Juíza Supervisora - Assistente VI  22/11/2021 

 Emmanuel Ulisses B. dos Santos  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.6.2019 

 Expedito Teófilo de S. Júnior  Técnico Judiciário  - Assistente IV  17/8/2023 

 Fernando Gonçalves F. da Silva  Analista Judiciário - Área Administrativa -  Assistente  IV .  24/7/2023 

 Iraci de Andrade Carneiro Lopes  Técnico Judiciário   - Assistente IV  10.1.2017 

 João Paulo de Lima Neto  Chefe da Seção de Mandados, Constrição e Expropriação - 
 Assistente V 

 29/6/2023 

 Lúcia de Fátima Neves  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.1.2017 

 Ludmila de Miranda Leitão  Chefe de Divisão de Pesquisa Patrimonial - CJ1  1º.9.2022 

 Marcelo Pereira de Oliveira  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.1.2017 

 Maria Dulce S. S. de Oliveira  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.1.2017 

 Marta Maria Rivera  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.1.2017 

 Roberta Correia C. Caldas  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.1.2017 

 Sandra Campos de Assis  Técnico Judiciário  - Assistente IV  1º/2/2023 

 Taciana Barbosa Farias de Melo  Técnico Judiciário - Assistente IV  10.1.2017 

 Vanini Melo de Arruda  Técnico Judiciário -  Diretora de Secretaria  7/1/2021 

 Viviane Arnaud  Técnico Judiciário  Assistente IV  10.1.2017 
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 1.4.2 Lotação – Oficiais de Justiça 

 NOME  CARGO/FUNÇÃO  LOTAÇÃO 

 João Pessoa, Campina Grande e Santa Rita 
 Aline Lopes da Nóbrega  Oficial de Justiça Avaliador Federal- JP  25.1.2017 

 Ana Carina Gonçalves da Silva Córdula  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 André Amaro Pereira  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  06.12.2018 

 Antônio Carlos Monteiro Júnior  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Antônio Tavares Campos Neto  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 Ariane Bartolini Albuquerque Reis  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Eurilio Sérgio Alves de Lima  Oficial de Justiça Avaliador Federal – SR  25.1.2017 

 Fernando Pessoa de Aquino  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Francisco José da Costa  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Francisco Antônio Leocádio  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  1º.6.2021 

 Francisco Mangueira Maciel  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Gabriel Arantes Correa Rigão  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Geraldo Medeiros de Araújo Júnior  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 James Mauro Ferreira Brandão  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  22.4.2019 

 Jormari Martins de Alencar  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 José Antonio Tavares Junior  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  27.5.2019 

 José Gilvani Viana Neves  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  27.5.2019 

 José Teixeira de Carvalho Neto  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  16/6/2023 

 Joselito Soares Cândido  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Jurandi Ferreira de Souza Júnior  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 Lucas Vieira Freitas da Silva  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG 

 Manoel Adilson Fernandes Coutinho  Oficial de Justiça Avaliador Federal– SR  27.5.2019 

 Marcelo Augusto Neves Monteiro  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 Marcus Welby Bezerra Costa  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 Maria de Fátima de Brito Silva  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Odon de Paiva Pimenta Júnior  Oficial de Justiça Avaliador Federal – SR  27.5.2019 

 Paulo Manuel Miranda Moreira  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 Raiff Queiroz de Melo Pereira  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Ricardo Oliveira da Silva  Oficial de Justiça Avaliador Federal – SR  25.1.2017 

 Rodrigo Pereira de Lima  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  6.3.2018 

 Sandro do Nascimento Gomes  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 
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 Saulo Pinto Brandão  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Sebastião Pinheiro Neto  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  10.1.2017 

 Simone Gheventer  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  5.12.2018 

 Teógenes Raimundo Gouveia  Oficial de Justiça Avaliador Federal - JP  27.5.2019 

 Thiago Augusto Ludgério Borba  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  16.12.2019 

 Vanusa Vaniere Nunes Teixeira  Oficial de Justiça Avaliador Federal - CG  14.7.2017 

 0  2.  ATIVIDADES  DESEMPENHADAS  NA  CENTRAL  REGIONAL  DE 

 EFETIVIDADE 

 De  acordo  com  o  Regulamento  Geral  deste  Tribunal,  a  Central  Regional  de 

 Efetividade  atua  na  elaboração  de  mandados  judiciais  na  fase  executória  e  no 

 cumprimento  das  diligências  na  jurisdição  das  Varas  do  Trabalho  de  João 

 Pessoa,  Santa  Rita  e  Campina  Grande,  além  dos  procedimentos  de 

 expropriação, execução fiscal e previdenciária e pesquisa patrimonial. 

 Entre  outras  atribuições,  também  compete  à  CREF:  processar  as  cartas 

 precatórias,  à  exceção  das  inquiritórias;  execuções  de  títulos  executivos 

 extrajudiciais  e  execuções  de  certidão  de  créditos  judiciais  distribuídas  às 

 Varas  do  Trabalho  da  13ª  Região,  além  de  proceder  ao  julgamento  dos 

 respectivos  incidentes  e  ações  autônomas,  desde  que,  quanto  às  primeiras,  a 

 matéria  seja  da  competência  do  juízo  deprecado;  reunir  e  processar  as 

 execuções  exclusivamente  previdenciárias  e/ou  fiscais,  após  a  realização,  sem 

 sucesso,  das  diligências  nos  sistemas  eletrônicos  de  acesso  a  informações 

 sobre  pessoas  e  bens  e  de  comunicação  de  ordens  judiciais  (Sisbajud,  CCS, 

 Renajud,  Infojud,  DOI,  Sistema  de  Informações  Eleitorais  -  SIEL,  CNIB  ou 

 outros);  realizar  os  procedimentos  de  expropriação  judicial  de  bens  após 

 penhora  e  julgamento  dos  respectivos  incidentes  pela  Vara  de  origem  e,  no 

 caso  de  arrematação,  analisar  de  imediato  os  lanços  ofertados;  julgar  os 

 embargos  à  execução  que  versem  exclusivamente  sobre  a  penhora  de  bens  e 

 os  embargos  de  terceiro  referentes  aos  bens  cuja  constrição  foi  determinada 
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 pela  juíza  supervisora  da  Central;  homologar  os  acordos  que  lhe  forem 

 submetidos.  É,  ainda,  de  sua  responsabilidade  o  acompanhamento  de  todos  os 

 casos de PEPT e REEF processados no âmbito do nosso Regional. 

 As  atribuições  e  atividades  acima  estão  atualizadas,  de  acordo  com  a  disciplina 

 do  Regulamento  Geral  e  a  definição  das  competências  do  Manual  de 

 Organização deste Tribunal. 

 Como  metodologia  de  trabalho,  o  setor  utiliza  um  documento-padrão 

 denominado  “PROCEDIMENTOS  CRE”,  compartilhado  com  a  equipe,  para 

 uniformizar  procedimentos  e  orientar  a  análise  dos  processos,  inclusive  neste 

 documento,  no  caso  de  adjudicação  adota-se  o  fluxo  constante  no  Fluxo 

 Nacional Otimizado de Procedimentos em Primeira Instância (WIKI-VT). 

 3. ACERVO 

 3.1 Central Regional de Efetividade  (Fonte: Hórus) 

 A  unidade  judiciária  contabilizava  um  acervo  de  pro  cessos  em  execução 

 pendentes de finalização em 31/10/2024: 

 Unidade Judiciária  Execução trabalhista  Execução fiscal 

 1ª Vara do Trabalho de João Pessoa  47  28 

 2ª Vara do Trabalho de João Pessoa  69  24 

 3ª Vara do Trabalho de João Pessoa  90  24 

 4ª Vara do Trabalho de João Pessoa  83  25 

 5ª Vara do Trabalho de João Pessoa  76  19 

 6ª Vara do Trabalho de João Pessoa  53  30 

 7ª Vara do Trabalho de João Pessoa  102  29 

 8ª Vara do Trabalho de João Pessoa  67  19 

 9ª Vara do Trabalho de João Pessoa  42  25 

 10ª Vara do Trabalho de João Pessoa  43  4 

 11ª Vara do Trabalho de João Pessoa  24  2 

 12ª Vara do Trabalho de João Pessoa  43  3 
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 13ª Vara do Trabalho de João Pessoa  8  1 

 1ª Vara do Trabalho de Campina Grande  47  24 

 2ª Vara do Trabalho de Campina Grande  34  13 

 3ª Vara do Trabalho de Campina Grande  26  17 

 4ª Vara do Trabalho de Campina Grande  42  11 

 5ª Vara do Trabalho de Campina Grande  42  15 

 6ª Vara do Trabalho de Campina Grande  31  12 

 7ª Vara do Trabalho de Campina Grande  30  1 

 1ª Vara do Trabalho de Santa Rita  28  33 

 2ª Vara do Trabalho de Santa Rita  22  6 

 Vara do Trabalho de Guarabira  35  10 

 Vara do Trabalho de Patos  13  4 

 Vara do Trabalho de Sousa  24  9 

 Vara do Trabalho de Catolé do Rocha  3  1 

 Vara do Trabalho de Itaporanga  6  - 

 Segundo  dados  fornecidos  pelo  Saopje,  durante  o  período  correicionado  ,  foram 

 contabilizadas  6.246  remessas  de  autos  à  Central  Regional  de  Efetividade, 

 demonstrando-se o fluxo da unidade judiciária correicionada. 

 4. MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL  (Fonte: Hórus) 

 No  período  correicionado,  a  Unidade  registrou  a  seguinte  movimentação 

 processual: 

 Período  Pendentes de finalização em tramitação  Execuções encerradas 

 agosto/23  1861  69 

 setembro/23  1845  47 

 outubro/23  1840  36 

 novembro/23  1809  61 

 dezembro/23  1769  51 

 janeiro/24  1786  30 

 fevereiro/24  1798  24 
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 março/24  1838  52 

 abril/24  1909  93 

 maio/24  1726  146 

 junho/24  1714  91 

 julho/24  1645  113 

 agosto/24  1652  61 

 setembro/24  1572  70 

 outubro/24  1520  55 

 5. PRODUTIVIDADE DOS MAGISTRADOS  (Fonte: Hórus) 

 5.1 Audiências realizadas e processos solucionados 

 MARIANA  PETIT HORACIO DE BRITO 

 DEMONSTRATIVO DE AUDIÊNCIAS 

 REALIZADAS 
 Conciliação 

 Fase de 
 conhecimento  2 

 Fase de execução  259 

 Total de audiências realizadas  261 

 MARIANA PETIT HORACIO DE BRITO 

 PROCESSOS SOLUCIONADOS 

 Com exame do mérito  Sem exame do mérito 

 Total 
 Conciliação  Procedente  PP  Improcedente  Extinto  Outras 

 decisões 
 Arquivado  Extinto 

 Desistência 
 outras 

 decisões 

 261  3  -  -  -  -  -  1  -  265 

 LARISSA LEONIA BEZERRA DE ANDRADE ALBUQUERQUE 

 DEMONSTRATIVO DE AUDIÊNCIAS 

 Conciliação 
 Fase de 
 conhecimento  1 

 Fase de execução  358 

 Total de audiências realizadas  359 

 LARISSA LEONIA BEZERRA DE ANDRADE ALBUQUERQUE 
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 PROCESSOS SOLUCIONADOS 

 Com exame do mérito  Sem exame do mérito 

 Total 
 Conciliação 

 Procedente  PP  Improcedente  Extinto  Outras 
 decisões 

 Arquivado  Extinto 
 Desistência 

 outras 
 decisões 

 359  2  -  3  -  -  -  -  -  364 

 NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA 

 DEMONSTRATIVO DE AUDIÊNCIAS 

 Conciliação 
 Fase de 
 conhecimento  - 

 Fase de execução  72 

 Total de audiências realizadas  72 

 NAYARA QUEIROZ MOTA DE SOUSA 

 PROCESSOS SOLUCIONADOS 

 Com exame do mérito  Sem exame do mérito 

 Total 
 Conciliação 

 Procedente  PP  Improcedente  Extinto  Outras 
 decisões 

 Arquivado  Extinto 
 Desistência 

 outras 
 decisões 

 72  2  1  -  -  -  -  -  -  75 

 EDUARDO SOUTO MAIOR BEZERRA CAVALCANTI 

 DEMONSTRATIVO DE AUDIÊNCIAS 

 Conciliação 
 Fase de 
 conhecimento  - 

 Fase de execução  40 

 Total de audiências realizadas  40 

 EDUARDO SOUTO MAIOR BEZERRA CAVALCANTI 

 PROCESSOS SOLUCIONADOS 

 Com exame do mérito  Sem exame do mérito 

 Total 
 Conciliação 

 Procedente  PP  Improcedente  Extinto  Outras 
 decisões 

 Arquivado  Extinto 
 Desistência 

 outras 
 decisões 

 40  -  -  1  -  -  -  -  -  41 

 KAROLYNE CABRAL MAROJA LIMEIRA 

 DEMONSTRATIVO DE AUDIÊNCIAS 
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 Conciliação 
 Fase de 
 conhecimento  - 

 Fase de execução  7 

 Inicial e Instrução  1 

 Total de audiências realizadas  8 

 KAROLYNE CABRAL MAROJA LIMEIRA 

 PROCESSOS SOLUCIONADOS 

 Com exame do mérito  Sem exame do mérito 

 Total 
 Conciliação 

 Procedente  PP  Improcedente  Extinto  Outras 
 decisões 

 Arquivado  Extinto 
 Desistência 

 outras 
 decisões 

 8  1  -  2  -  -  -  -  -  11 

 ROMULO TINOCO DOS SANTOS 

 DEMONSTRATIVO DE AUDIÊNCIAS 

 Conciliação 
 Fase de 
 conhecimento 

 Fase de execução  1 

 Total de audiências realizadas  1 

 6. EXECUÇÕES EXTINTAS POR CLASSE PROCESSUAL  (Fonte  Hórus) 

 Classe Processual  Por 
 acordo 

 Cumprimento 
 Obrig de 
 fazer/não 

 fazer 

 Pagamento  Prescrição 
 Intercorrente  Outras 

 Cump. 
 sentença 

 Exec titulo 
 extrajudicial 

 Total 

 Ação Trabalhista Rito 
 Ordinário  6  3  292  44  66  1  412 

 Ação Trabalhista  Rito 
 Sumaríssimo  8  -  240  10  92  3  353 

 Ação Trabalhista  Rito 
 Sumário - alçada  -  -  1  -  1  -  2 

 Cumprimento de 
 sentença  1  -  16  -  -  -  17 

 Cumprimento provisório 
 de sentença  -  -  2  -  2  -  4 

 Consignação em 
 pagamento  -  -  2  -  1  -  3 

 Execução Fiscal  -  1  80  28  6  -  115 
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 Execução de Termo de 
 Ajuste de Conduta  1  1  4  -  2  -  8 

 Homologação de 
 Transação Extrajudicial  2  -  47  -  18  1  68 

 Execução de título 
 Extrajudicial  -  -  2  -  3  -  5 

 Ação de  Cumprimento  -  -  1  -  -  -  1 

 Ação Civil Pública Cível  -  -  1  -  -  -  1 

 Ação Civil Coletiva  -  -  1  1  2  -  4 
 Execução de Termo de 
 Conciliação de CCP  -  -  2  -  -  -  2 

 Execução Provisória em 
 Autos Suplementares  -  -  2  -  1  -  3 

 Notificação  -  -  -  -  1  -  1 

 TOTAL  999 

 7. INCIDENTES JULGADOS  (Fonte Hórus) 

 Magistrados  Embargos 
 de 

 declaração 

 Antecipação 
 de 

 tutela 

 Liquidação 
 Execução 

 Total 

 Mariana  Petit Horacio de Brito  34  11  27  72 

 Larissa Leonia B. de  Andrade. Albuquerque  5  2  5  12 

 Eduardo Souto M. Bezerra Cavalcanti  3  -  -  3 

 Nayara Queiroz Mota de Sousa  1  3  -  4 

 Karolyne Cabral Maroja Limeira  -  1  1  2 

 8. OFICIAIS DE JUSTIÇA  (Fontes: Saopje e Setic) 

 8.1  Produtividade 
 A  produtividade  dos  oficiais  de  justiça,  no  período  de  1º/8/2023  a  31/10/2024, 

 segue abaixo relacionada: 

 João Pessoa 
 Campina Grande 

 Santa Rita 

 Diligências 
 Realizadas 

 Diligências 
 Cumpridas 

 Média diária de Diligências 
 Cumprida (*) Excluídos os 

 afastamentos legais 
 SETIC 

 Aline Lopes da Nóbrega  460  497  3 
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 Ana Carina G. da Silva Córdula  524  504  7 

 André Amaro Pereira  334  372  5 

 Antônio Carlos Monteiro Júnior  472  462  6 

 Antônio Tavares Campos Neto  178  189  5 

 Ariane Bartolini Albuquerque Reis  548  1016  1 

 Eurilio Sérgio Alves de Lima  470  563  4 

 Fernando Pessoa de Aquino  535  524  12 

 Francisco Antônio Leocádio  463  483  5 

 Francisco José da Costa  514  507  4 

 Francisco Mangueira Maciel  466  433  7 

 Gabriel Arantes Correa Rigão  701  637  7 

 Geraldo Medeiros de A. Júnior  525  582  3 

 James Mauro Ferreira Brandão  853  649  9 

 Jormari Martins de Alencar  368  503  3 

 José Antonio Tavares Junior  302  244  10 

 José Gilvani Viana Neves  581  572  12 

 José Teixeira de Carvalho Neto  771  761  9 

 Joselito Soares Cândido  595  588  5 

 Jurandi Ferreira de Souza Júnior  310  316  5 

 Manoel Adilson F. Coutinho  236  299  5 

 Marcelo Augusto Neves Monteiro  258  482  1 

 Marcus Welby Bezerra Costa  388  346  17 

 Maria de Fátima de Brito Silva  588  621  5 

 Odon de Paiva Pimenta Júnior  419  359  7 

 Paulo Manuel Miranda Moreira  366  390  5 

 Raiff Queiroz de Melo Pereira  547  560  5 

 Ricardo Oliveira da Silva  716  834  2 

 Rodolfo Dantas de Queiroga  333  362  7 

 Rodrigo Pereira de Lima  381  405  7 

 Sandro do Nascimento Gomes  673  739  4 

 Sebastião Pinheiro Neto  484  590  5 

 Simone Gheventer  5  1  7 
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 Teógenes Raimundo Gouveia  545  552  5 

 Thiago Augusto Ludgério Borba  406  426  5 

 Vanusa Vaniere Nunes Teixeira  153  163  3 
 Fonte: Setic e Saopje 

 8.2 Diligências – número e prazo para cumprimento 

 Segundo  informações  prestadas  pela  Diretora  da  Unidade  correicionada,  as 

 diligências  são  pré-configuradas  para  ocorrer  automática  e  semanalmente,  às 

 segundas-feiras,  dos  mandados  assinados  até  a  meia  noite  do  domingo 

 anterior.  A  distribuição  de  mandados  para  algumas  áreas,  por  questão  de 

 configuração  do  sistema  eletrônico,  são  distribuídos  aos  oficiais  de  justiça  de 

 acordo  com  as  respectivas  áreas  de  atuação.  Assim,  os  servidores  executantes 

 de  mandados  identificam  no  sistema  PJe  os  processos  a  eles  distribuídos, 

 relacionados no “Painel do Oficial - Mandados Pendentes de Cumprimento". 

 A  distribuição  de  mandados  para  algumas  áreas,  devido  a  delimitação  das 

 áreas  geográficas  configuradas  no  PJe,  ocorre  manualmente.  Nesta  hipótese, 

 os  mandados  não  alcançados  pela  distribuição  eletrônica  automática  são 

 distribuídos  um  a  um  pelo(a)  diretor(a)  de  secretaria  e/ou  por  servidor  com 

 perfil  de  distribuidor  no  sistema,  a  exemplo  dos  mandados  a  serem  cumpridos 

 no  município  de  Bayeux/PB.  Há,  também,  necessidade  de  distribuição  manual 

 das  diligências  para  cumprimento  em  caráter  de  urgência,  onde  o  distribuidor 

 de  cada  central  acessa  diariamente  a  caixa  de  distribuição,  no  sistema  PJe, 

 procedendo  à  movimentação  e  distribuição  dos  mandados  expedidos  aos 

 oficiais  de  justiça.  Se  houver  eventual  grau  de  complexidade  ou  potencial  de 

 risco  à  integridade  física  das  partes  e  serventuários  envolvidos  durante  o 

 cumprimento  do  mandado  judicial,  adota-se  o  procedimento  de  solicitar  auxílio 

 de  força  policial,  observado  o  procedimento  disposto  nos  arts.  35,  36  e  37  do 

 Regulamento  Geral  do  Tribunal  Regional  do  Trabalho  da  13a  Região  e  art.  10, 
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 §§  1o  e  2o,  da  ORDEM  DE  SERVIÇO  CREF  No  001/2023,  ou  seja,  com 

 acompanhamento  de  Agentes  da  Polícia  Judicial  (APJ),  sem  prejuízo  de 

 solicitação  de  reforço  policial  por  Agentes  da  Segurança  Pública,  a  critério  da 

 Coordenadoria de Segurança Institucional (CSI). 

 De  igual  modo,  foi  informado  que  o  cumprimento  dos  expedientes  distribuídos 

 aos  Oficiais  de  Justiça  são  gerenciados  pela  diretora  de  secretaria  no  próprio 

 sistema  processual  eletrônico,  a  partir  do  relatório  disponível  na  central  de 

 mandados  do  PJe,  bem  como  pelos  demais  servidores  durante  o 

 acompanhamento  da  movimentação  processual  dos  feitos  tramitando  no  setor. 

 Em  caso  de  diligências  atrasadas  pelos  oficiais  de  justiça,  a  Secretaria  e/ou  o 

 Distribuidor  faz  contato  com  o  meirinho  questionando  o  atraso  e,  não  havendo 

 uma  rápida  conclusão  da  diligência,  e  persistindo  o  atraso,  a  Juíza  Supervisora 

 determina,  nos  autos  do  processo,  o  cumprimento  ou  a  certificação  da 

 impossibilidade  momentânea,  em  48h,  sob  pena  de  oficiar  à  Presidência  do 

 Egrégio  Tribunal.  Justificou,  por  meio  de  e-mail  complementar,  que  os  atuais 

 atrasos  nos  cumprimentos  de  mandados  decorrem  da  grande  quantidade  de 

 oficiais  de  justiça  afastados  para  gozo  de  férias  regulamentares  ou  em  razão 

 de licenças legais. 

 Pontuou,  por  fim,  que  as  áreas  de  atuação  dos  oficiais  de  justiça,  lotados  na 

 Central  Regional  de  Efetividade,  são  divididas,  considerando  a  extensão 

 geográfica  das  três  circunscrições:  1ª  -  João  Pessoa  e  região  metropolitana;  2ª 

 -  Campina  Grande  e  áreas  rurais;  3ª  Santa  Rita  e  cidades  vizinhas,  observando 

 as  normas  de  procedimentos  definidas  no  Provimento  Consolidado  e  no 

 Regulamento  Geral  do  Tribunal.  Cada  circunscrição  recebe  divisão  por  áreas  e 

 subáreas,  procedimento  chamado  de  zoneamento.  Assim,  cada  oficial  de 

 justiça  fica  vinculado  a  bairros  e  localidades,  possibilitando  a  correta 

 distribuição  no  sistema  PJe.  A  periodicidade  de  revezamento  entre  as  áreas  e 
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 subáreas ocorre, em média, a cada seis meses. 

 9. HASTAS PÚBLICAS 

 Os  leilões  são  realizados  por  meio  eletrônico  e,  durante  o  período 

 correicionado,  foram  incluídos  98  processos,  com  88  arrematações,  sendo 

 arrecadado  o  valor  de  R$17.937.634,38.  Registra-se,  abaixo,  conforme 

 informações  da  Secretaria  da  Central  Regional  de  Efetividade,  a  seguinte 

 movimentação: 

 Mês da realização 
 da hasta pública 

 Quantidade de 
 processos incluídos 

 Número de 
 arrematações 

 Valor das 
 arrematações 

 agosto/23  8  5  R$ 577.309,60 

 setembro/23  9  16  R$ 7.791.035,38 

 outubro/23  2  4  R$ 180.683,00 

 novembro/23  6  7  R$ 256.060,00 

 dezembro/23  2  3  R$ 4.920,00 

 janeiro/24  1  -  - 

 fevereiro/24  5  6  R$ 90.272,40 

 março/24  4  3  R$ 4.308.600,00 

 abril/24  7  4  R$ 719.360,00 

 maio/24  9  2  R$ 91.600,00 

 junho/24  5  6  R$ 52.120,00 

 julho/24  14  11  R$ 1.922.880,00 

 agosto/24 e 
 setembro/24  21  19  R$ 1.733.964,00 

 outubro/24  6  2  R$ 208.560,00 

 10. PESQUISA PATRIMONIAL 

 Segundo  informações  prestadas  pela  Central  Regional  de  Efetividade,  a 

 Divisão  de  Pesquisa  Patrimonial  é  formada  pelos  servidores  Ludmila  de 

 Miranda  Leitão  (Chefe  da  Divisão),  Roberta  Correia  Cavalcante  Caldas  e  João 
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 Paulo de Lima Neto. 

 Informa,  ainda,  que  esses  servidores  são  responsáveis  por  faixas  processuais, 

 no  entanto,  havendo  necessidade,  podem  trabalhar  em  colaboração, 

 desenvolvendo  atividades  e  confeccionando  relatórios  em  processos 

 submetidos  ao  Procedimento  de  Reunião  de  Execuções  -  PRE,  utilizando-se  de 

 ferramentas  de  pesquisas  e  de  constrição  de  bens,  a  exemplo  dos  relatórios  já 

 finalizados  e  inseridos  nos  processos  0001553-98.2017.5.13.0002  (Ambiental 

 Soluções),  0000530-50.2019.5.13.0031  (Cooperativa  Agropecuária  do  Cariri), 

 0130135.80.2013.5.13.0027 (Valtex Indústria e Comércio), dentre outros. 

 Registra  a  realização  de  pesquisas  no  Projeto  Garimpo,  em  processos  deste 

 Regional,  na  busca  de  saldos  em  contas  judiciais  e  depósitos  recursais 

 efetuados  em  contas  de  FGTS,  para  quitar  crédito  habilitado  em  12  processos 

 pilotos submetidos ao PRE abaixo relacionados: 

 Processo piloto com requerimento 
 de crédito do Projeto Garimpo 

 Número de 
 processos com 
 saldo em contas 

 Proad 
 solicitando 

 valores 

 Valor 
 solicitado por 

 email 
 0134200-10.2001.5.13.0005 
 ÓRGÃO DE GESTÃO DE MÃO DE OBRA  13  -  13 

 0000713-54.2019.5.13.0023 
 COENCO CONSTRUÇÕES  4  4  -              - 

 0001553-98.2017.5.13.0002 
 AMBIENTAL SOLUÇÕES  53  52  - 

 0030000-08.2008.5.13.0004 
 HOSPITAL INFANTIL DR. JOÃO SOARES  12  -  13 

 0000114-86.2022.5.13.0031 
 COLÉGIO JOÃO PAULO II  5  5  - 

 0000681-47.2022.5.13.0022 
 HOSPITAL SAMARITANO  3  3  - 

 0000608-05.2018.5.13.0026 
 SL TRANSPORTE  2  2  - 

 0000907-88.2017.5.13.0002 
 NAJA VIGILÂNCIA E SEGURANÇA LTDA  13  12  1 

 0130135-80.2013.5.13.0027 
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 VALTEX INDUSTRIA E COMERCIO  3  -  - 

 0090800-70.2006.5.13.0004 
 FIBRASA 

 22  22  - 

 0001284-78.2016.5.13.0007 
 UNIMARKT  2  2  - 

 0072600-48.2011.5.13.0001 
 PRONTOCOR  43  42  1 

 10.1  Processos  com  execução  reunida  que  possuem  créditos  para 

 liberação com periodicidade 

 Processo  Executado 
 0000681-47.2022.5.13.0022  HOSPITAL SAMARITANO 

 0114500-49.1995.5.13.0008  CAMPINENSE CLUBE 

 0000168-98.2020.5.13.0006  BOTAFOGO FUTEBOL CLUBE 

 0000218-41.2018.5.13.0024  DOLOMIL /  PLASTCAMP TUBOS PLÁSTICOS  CAMPINA GRANDE  LTDA 

 Registra,  ainda,  que  foram  revogados  os  Planos  Especiais  de  Pagamento 

 Trabalhista  das  empresas  Instituto  de  Psicologia  Clínica  Educacional  e 

 Profissional  -  IPCEP  e  Valtex  Industria  e  Comércio  de  Confecções  e  Malharia 

 Ltda,  com  instauração  de  Regime  Especial  de  Execuções  Forçadas  por  meio 

 do Ato TRT SCR n.º 093/2023 e Ato TRT SCR n.º 133/2023, respectivamente. 

 10.2  Semana Nacional da Efetividade da Execução Trabalhista 

 13ª Semana Nacional da Efetividade da Execução Trabalhista 
 18 a 22/9/2023 

 Audiências realizadas  272 

 Acordos homologados  162 

 Valores conciliados  principal: R$5.392.440,17 

 contribuição previdenciária: R$546.737,13 
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 custas: R$33.766,66 

 14ª Semana Nacional da Efetividade da Execução Trabalhista 
 16 a 20/9/2023 

 Audiências realizadas  52 

 Acordos homologados  13 

 Valores conciliados  principal: R$295.304,82 

 contribuição previdenciária: R$3.911,86, 

 custas: R$1.794,30 

 A  unidade  correicionada  registra,  também,  que,  na  Semana  Nacional  de 

 Conciliação  Trabalhista,  em  novembro  de  2023,  foram  realizadas  audiências  e 

 homologadas  conciliações  em  processos  habilitados  nos  pilotos 

 0000731-40.2017.5.13.0025  (Brasil  Horizonte)  e  0000621-95.2017.5.13.0007 

 (Gonzaga  Industria  e  Comercio),  que  totalizaram  o  valor  de  R$1.200.000,00  e 

 R$496.197,21, respectivamente. 

 Destaca  que,  durante  o  período  correicionado,  além  das  conciliações  ocorridas 

 no  período  das  Semanas  Nacionais  acima  informadas,  foram  homologados 

 acordos  em  68  processos  constantes  em  pautas  de  conciliação  semanal,  às 

 terças-feiras,  cujos  valores  atingiram  o  total  de  R$1.352.226,30,  conforme 

 contabilizado em planilha interna da Unidade. 

 Registra,  ainda,  que,  durante  o  mesmo  período  de  agosto/2023  a  outubro/2024, 
 foram  solucionadas  205  execuções  fiscais  pendentes,  nas  quais  foram 
 proferidas  sentenças  de  extinção,  conforme  o  disposto  na  Resolução  CNJ  nº 
 547/2024. 

 Por  fim,  ressalta  que,  no  período  correicionado,  a  Unidade  atuou  de  forma 
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 incessante  na  busca  de  bens  dos  grandes  devedores  com  a  utilização  de 
 diversas  ferramentas  e  realização  de  audiências  de  conciliação,  para  satisfazer 
 o  débito  exequendo,  a  exemplo  dos  processos  pilotos: 
 0000907-88.2017.5.13.0002  (sobrestado  aguardando  a  quitação  integral  das 
 conciliações),  0131031-12.2015.5.13.0009  (foram  conciliados  23  processos 
 habilitados  na  planilha  única  de  reunião  das  execuções  em  janeiro  de  2024), 
 0000114-86.2022.5.13.0031  (foram  homologadas  12  conciliações  no  valor  de 
 R$315.370,87 nos meses de maio e setembro de 2024), dentre outros. 

 11.  DO OBSERVATÓRIO 

 No  período  compreendido  entre  a  data  designada  para  a  correição  do  ano  de 

 2023  e  a  presente  correição,  foi  realizado  o  único  ciclo  do  Observatório  no  mês 

 de  outubro  de  2023,  havendo  sido  apresentada  resposta  pela  unidade  judiciária 

 em  27  de  novembro  de  2023.  A  Juíza  Supervisora  da  CREF,  pontuou  que  os 

 servidores  da  unidade  foram  orientados  a  ter  maior  atenção  quanto  às  tarefas 

 “Prazos  vencidos”,  “Triagem  inicial”  e  “Comunicação  e  expedientes”,  a  fim  de 

 evitar  atrasos  desnecessários  na  marcha  processual.  Destacou  que  as 

 pendências  no  BNDT  decorrem  do  grande  volume  de  processos  enviados  à 

 Unidade  sob  correição,  os  quais  não  são  devidamente  registrados  no  sistema, 

 o  que  tem  se  mostrado  uma  situação  recorrente  e  dificulta  a  manutenção  do 

 controle  dessa  tarefa.  Em  relação  às  pendências  do  SISBAJUD,  as  ordens 

 pendentes  foram  analisadas  e  as  providências  necessárias  foram  tomadas.  Por 

 fim,  destacou  que  os  oficiais  de  justiça  foram  informados  sobre  os  mandados 

 pendentes,  sendo  que  a  maioria  foi  cumprido,  enquanto  alguns  apresentaram 

 atraso, com as devidas justificativas. 

 O  Observatório  é  ferramenta  importante,  também,  para  gestão  de  dados  pela 

 própria  unidade,  podendo  ser  extraído  relatório  a  qualquer  tempo  por  meio  da 

 Intranet  do  TRT13,  no  seguinte  caminho:  Intranet  →  Institucional  → 
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 Corregedoria  →  Sistemas  de  geração  de  atas  de  correição  →  Observatório 

 Dashboard. 

 12. CAPACITAÇÃO 

 O  Ato  TRT13  SCR  nº  110/2023  destaca  a  importância  de  registrar,  na  ata  de 

 correição,  a  participação  em  cursos  por  parte  de  magistrados  e  servidores. 

 Conforme  informações  fornecidas  pela  EJUD  (PROAD  Nº  2291/2024),  no 

 exercício  anterior,  a  Juíza  supervisora,  Mariana  Petit  Horácio  de  Brito  e  do  Juiz 

 auxiliar  da  Unidade  Judiciária,  participaram  de  cursos  de  formação  continuada, 

 com  duração  mínima  de  30  horas-aula  por  semestre,  conforme  estipulado  no 

 artigo 3º da Resolução ENAMAT nº 09/2011. 

 Magistrada Supervisora  Descrição 
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 MARIANA PETIT H. DE BRITO 

 O  impacto  das  recentes  decisões  do  Supremo  Tribunal  Federal  e  do 
 Tribunal  Superior  do  Trabalho  nas  relações  laborativas  -  PROAD 
 1019/2023 - 15/fev - 3 h/a - EJUD13 

 Programa  de  Formação  de  Lideranças  Femininas  na  Semana  da 
 Mulher - PROAD 1064/2023 - 6/mar. - 4 h/a 

 Assédio  Moral  e  Assédio  Sexual  -  PROAD  1504/2023  -  14/ABRIL  -  2 
 h/a - ZOOM 

 Direito  Previdenciário  aplicado  às  Relações  de  Trabalho  -  PROAD 
 923/2023 

 Seminário Caminhos para a Efetividade da Execução Trabalhista 

 Ministrante  -  Curso  de  Formação  de  Assistentes  de  Magistrados  e 
 Magistradas", no período de 21/03 a 03/05 - PROAD 1456.23 

 Técnicas  Avançadas  de  Execução  Trabalhista  -  PROAD  1437/2023  - 
 23/05 a 20/06/2023 - 27h/a 

 Simpósio  sobre  Direito  Antidiscriminatório  -  PROAD  1630/2023  - 
 17/MARÇO - 4 h/a 

 Ministrante  -  Formação  inicial  dos  servidores  recém-empossados  do 
 TRT13 - Competências da CREF - 13/07/2023 - 1/2 h/a 

 Curso  de  Formação  Continuada  sobre  O  Instituto  da  Desconsideração 
 da Personalidade Jurídica na Execução Trabalhista 

 Palestras  "Questões  Polêmicas  na  jurisprudência  recente  sobre 
 indenizações  por  acidente  de  trabalho  e  doenças  ocupacionais"  e  "O 
 trabalhador  não  é  invisível.  Todo  acidente  de  trabalho  deve  ser 
 notificado" - 06/11/2023 - 4h/a 

 Curso  "Recuperação  Judicial  e  falência:  Teoria  e  Prática"  -  13  e 
 14/11/2023 - 8h/a 

 Congresso  Internacional  -  Os  Impactos  das  Novas  Tecnologias  no 
 Mundo do Trabalho - EJud 7 - 22 a 24/11/23 

 Capacitação  e  orientação  dos  gestores  e  servidores  autorizados  a 
 trabalhar no TELETRABALHO - 01/12 - 8h às 12h - 4h/a 
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 EDUARDO S. MAIOR B. CAVALCANTI 

 Encontro  Institucional:  A  Nova  Ordem  Constitucional  Trabalhista,  a 
 Cultura  da  Paz  e  os  Precedentes  Judiciais  -  13  a  15/09/2023  -  Presencial 
 - 15h30 h/a 

 CFC sobre O Direito do Trabalho e as Plataformas Digitais 

 Palestras  "Questões  Polêmicas  na  jurisprudência  recente  sobre 
 indenizações  por  acidente  de  trabalho  e  doenças  ocupacionais"  e  "O 
 trabalhador  não  é  invisível.  Todo  acidente  de  trabalho  deve  ser  notificado" 
 − 06/11/2023 − 4h/a 

 Conforme  informações  fornecidas  pela  EJUD  (PROAD  Nº  2291/2024)  e 

 SEGEPE  (PROAD  2292/2024),  os  servidores  lotados  na  Unidade  correicionada 

 abaixo  relacionados  estiveram  presentes  em  capacitações  durante  o  exercício 

 anterior. 

 Servidores  Descrição 

 LUCAS VIEIRA FREITAS DA SILVA 

 INTRODUÇÃO  A  LEI  BRASILEIRA  DE  PROTEÇÃO  DE 
 DADOS PESSOAIS (TURMA JUL/2023) / ENAP 

 TRT  -  PROGRAMA  ACOLHIDA  DOS  NOVOS 
 SERVIDORES - 2023 / TRT DA 13ª REGIÃO - SEGEPE 

 PROTEÇÃO  DE  DADOS  PESSOAIS  NO  SETOR  PÚBLICO 
 (TURMA JUL/2023) / ENAP 

 MARCELO AUGUSTO NEVES MONTEIRO 

 15º  CONGRESSO  NACIONAL  DE  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA 
 AVALIADORES  FEDERAIS  E  5º  ENCONTRO  NACIONAL 
 DE  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA  APOSENTADOS  /  ASSOJAF 
 DO PARA E AMAPA - FENASSOJAF 

 TRT  -  RECICLAGEM  DOS  CONCILIADORES:  CONCILIAR 
 E  MEDIAR  NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  -  TURMA  1/2023 
 (AUTOINSTRUCIONAL)  /  ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA 
 13ª REGIÃO 

 TRT  -  INTRODUÇÃO  AOS  DIREITOS  HUMANOS  - 
 TURMA 1/2023 (AUTOINSTRUCIONAL) 

 TRT  -  15º  CONGRESSO  NACIONAL  DE  OFICIAIS  DE 
 JUSTIÇA  AVALIADORES  FEDERAIS  E  5º  ENCONTRO 
 NACIONAL  DE  OFICIAIS  DE  JUSTIÇA  APOSENTADOS  / 
 ASSOJAF/PA-AP / FENASSOJAF 

 STF  EDUCA  -  PESQUISA  DE  JURISPRUDÊNCIA  NO  STF 
 (TURMA 2023/2) / SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL - STF 

 STF  EDUCA  -  APLICAÇÃO  DA  INTELIGÊNCIA 
 ARTIFICIAL  AO  DIREITO  (TURMA  2023)  /  SUPREMO 
 TRIBUNAL FEDERAL - STF 
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 RODRIGGO PEREIRA DE LIMA 

 CONHECENDO  O  NOVO  ACORDO  ORTOGRÁFICO  - 
 TURMA 1 / ILB 

 DESENVOLVIMENTO  DE EQUIPES - TURMA 3 / ILB 

 DOUTRINA POLÍTICA: LIBERALISMO - TURMA 1 / ENAP 

 TRT  -  PROFISSÕES  REGULAMENTADAS  -  REVISAO  E 
 ATUALIZACAO  -  MÓDULO  3  (ATUALIZADO  2022)  - 
 TURMA  1/2023  (AUTOINSTRUCIONAL)  /  ESCOLA 
 JUDICIAL DO TRT DA 13ª REGIÃO 

 TRT  -  RECICLAGEM  DOS  CONCILIADORES:  CONCILIAR 
 E  MEDIAR  NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  -  TURMA  2/2023 
 (AUTOINSTRUCIONAL)  /  ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA 
 13ª REGIÃO 

 VANUSA VANIERE NUNES TEIXEIRA 

 TRT  -  RECICLAGEM  DOS  CONCILIADORES:  CONCILIAR 
 E  MEDIAR  NA  JUSTIÇA  DO  TRABALHO  -  TURMA  2/2023 
 (AUTOINSTRUCIONAL)  /  ESCOLA  JUDICIAL  DO  TRT  DA 
 13ª REGIÃO 

 TRT  -  ASSEDIO  MORAL  NO  TRABALHO:  VAMOS  FALAR 
 SOBRE  ISSO?  -  TURMA  1/2023  (AUTOINSTRUCIONAL)  / 
 ESCOLA JUDICIAL DO TRT DA 13ª REGIÃO 

 13.  PROCEDIMENTOS CORREICIONAIS 

 Processos analisados 

 Foram  analisados  39  processos,  por  amostragem,  selecionados  pelos  critérios 

 estabelecidos  no  artigo  2º  do  Ato  TRT13  SCR  nº  110/2023  ,  havendo  a 

 prolação de  5  despachos correicionais no PJe. 

 14. RECOMENDAÇÕES GERAIS 

 a)  participar  de  capacitações  voltadas,  primordialmente,  à  conciliação, 

 mediação  e  efetividade  da  execução,  em  conformidade  com  o  Ato  TRT  SCR  nº 

 110/2023; 

 b)  analisar  a  possibilidade  de  aderir  à  boa  prática  de  inclusão  dos  processos 

 em  que  há  requerimento  para  homologação  de  transação  firmada  entre  as 

 partes  (ex.:  0000248-69.2023.5.13.0002)  ou  parcelamento  da  execução  em 
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 pautas  de  audiências  de  conciliação,  ao  invés  de  proceder  à  conclusão  dos 

 autos  para  sentença/decisão,  a  fim  de  possibilitar  a  remessa  do  processo  para 

 o  “Controle  de  Acordo”,  gerando  automaticamente  a  movimentação  de 

 sobrestamento  ; 

 c)  orientar  os  assistentes  de  juízes  quanto  aos  procedimentos  de  inclusão  de 

 chip  (RENAJUD,  PREVJUD,  INFOSEG,  etc)  e  cadastramento  de  atividades  no 

 gigs  quando  houver  necessidade  de  cumprimento  por  parte  dos  servidores  da 

 unidade,  a  fim  de  agilizar  o  cumprimento  e  otimizar  a  rotina  de  controle  pela 

 secretaria (0000488-97.2024.5.13.0010); 

 d)  incentivar  a  equipe  a  proceder  à  inclusão/exclusão  de  chips,  ao 

 cadastramento  de  atividades  no  Gigs,  como  também  à  atualização  das 

 informações  nos  autos,  a  fim  de  otimizar  a  rotina  da  secretaria  e  agilizar  os 

 procedimentos  processuais,  evitando-se  a  paralisação  indevida  dos  autos  em 

 determinadas tarefas; 

 e)  quando  homologada  a  transação,  atentar  para  os  registros  no  AUDI  (ex.: 

 0131478-58.2015.5.13.0022  ),  como  também  para  o  lançamento  dos 

 movimentos  corretos  no  PJe  (ex.:  0000248-69.2023.5.13.0002),  de  forma  a 

 refletir  com  precisão  os  termos  do  acordo,  principalmente  no  que  diz  respeito  à 

 dispensa ou não das custas processuais  ; 

 f)  revisar  com  regularidade  a  tarefa  “Cumprimento  de  Providências”,  a  fim  de 

 evitar  a  paralisação  indevida  de  grande  número  de  processos  nessa  tarefa  (o 

 mais  antigo  desde  10/9/2024),  a  exemplo  dos  autos  que  deveriam  ter  sido 

 sobrestados  (ex.:  0000367-15.2023.5.13.0007)  ou  permanecer  na  tarefa 

 “Aguardando  prazo”  (ex.:  0000488-97.2024.5.13.0010),  como  também  das 

 cartas  precatórias  que  já  poderiam  ter  sido  devolvidas  ao  juízo  deprecante  (ex.: 

 0001252-17.2024.5.13.0032); 
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 g)  monitorar,  com  regularidade,  a  tarefa  “Triagem  Inicial”,  procedendo  à 

 triagem,  conferência  e  imediata  conclusão  dos  autos  ao  magistrado, 

 evitando-se  a  permanência  de  processos  nessa  tarefa  ou  o  encaminhamento 

 dos  feitos  à  tarefa  PEC  -  Preparar  expedientes  e  comunicações  sem  qualquer 

 tipo  de  informação,  evitando  o  ocorrido  no  processo 

 0001422-92.2023.5.13.0009; 

 h)  abster-se  de  deixar  processos  que  aguardam  respostas  de  ofícios  na  tarefa 

 PEC  -  Preparar  expedientes  e  comunicações,  a  fim  de  facilitar  a  visualização 

 dos  autos  que  realmente  se  encontram  pendentes  da  elaboração  de  atos 

 processuais necessários ao cumprimento de determinações do juízo; 

 i)  evitar  a  prática  de  constrição  de  bens  do  executado,  inclusive  bloqueio  e 

 penhora  on  line  ,  sem  a  devida  conclusão  para  decisão  específica  no  PJe  - 

 BACEN  /  BNDT  /  SIGILO  FISCAL  /  INDISPONIBILIDADE  DE  BENS,  como 

 ocorrido no processo  0000989-78.2024.5.13.0001  ; 

 j)  nos  termos  do  art.  133,  III,  da  Consolidação  dos  Provimentos  da 

 Corregedoria-Geral  da  Justiça  do  Trabalho,  acompanhar,  regularmente,  o 

 relatório  constante  no  Sisbajud  relativo  aos  bloqueios  efetivados  com 

 desdobramentos  pendentes,  evitando-se  atraso  de  providências  nos  casos  de 

 bloqueios de quantias; 

 k)  incrementar  o  uso  dos  sistemas  eletrônicos  (Sisbajud,  Renajud,  Infojud, 

 Infoseg,  CCS,  Serasajud,  CNIB,  CENSEC,  dentre  outros),  de  forma  a  buscar 

 reduzir o tempo de duração do processo na fase de execução; 

 l)  orientar  a  equipe  a  observar  com  mais  atenção  o  transcurso  do  prazo 

 estabelecido  no  art.  883-A  da  CLT,  incluindo  o  prazo  e  o  tipo  de  atividade 

 (BNDT)  do  Gigs,  a  fim  de  possibilitar  o  monitoramento  do  vencimento 

 (0000456-75.2023.5.13.0027),  como  também  a  necessidade  de  alteração  do 
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 registro  quando  houver  garantia  do  juízo,  acordo  ou  parcelamento  da  execução 

 (0000248-69.2023.5.13.0002); 

 m)  orientar  a  equipe  a  observar  a  correta  conclusão  no  PJe  -  “Decisão 

 Sobrestamento/Suspensão”,  com  o  preenchimento  do  complemento  adequado 

 a  cada  situação,  em  cumprimento  ao  disposto  na  Recomendação  TRT13  SCR 

 nº 007/2022, não o fazendo  por meio de despacho; 

 n)  orientar  a  equipe  a  utilizar  a  ferramenta  eletrônica  Fluxo  Nacional  Otimizado 

 de  Procedimentos  em  Primeira  Instância  -  WIKI-VT,  como  auxílio  para  a 

 tramitação  dos  processos,  nos  termos  do  inciso  VI  do  art.  32  da  Consolidação 

 dos Provimentos da CGJT; 

 o)  incentivar  os  servidores  a  participarem  de  capacitações  específicas  voltadas 

 à efetividade da atividade jurisdicional; 

 p)  incentivar  a  equipe  a  boa  prática  de  fazer  uso  do  PJe  Gestão,  startup  deste 

 Regional  que  possibilita  a  reunião  de  diversos  relatórios  na  tela  inicial  do 

 sistema PJe. 

 14.1. RECOMENDAÇÕES ESPECÍFICAS 

 Aos oficiais de justiça 

 a)  envidar  esforços  para  cumprimento  das  diligências  no  prazo  estabelecido 

 pelo  art.  28  do  Provimento  Consolidado  deste  Regional  (art.  721,  §  §  2º  e  3º,  da 

 CLT),  evitando  a  demora  no  cumprimento  como  ocorrido  no  processo 

 0000999-98.2024.5.13.0009; 

 b)  efetuar,  com  frequência,  à  revisão  de  diligências  pendentes,  procedendo  à 

 devolução daquelas que já tenham perdido o objeto; 

 c)  proceder  à  descrição  dos  bens  penhorados,  documento  de  identificação  e 

 eventual  contato  telefônico  do  fiel  depositário  na  certidão  de  devolução  dos 
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 mandados  de  penhora,  a  fim  de  otimizar  o  trabalho  quando  da  remessa  dos 

 bens à hasta pública, bem como futuras intimações aos depositários; 

 d)  realizar  outras  atividades  de  inteligência  processual,  conforme 

 regulamentado no ATO CSJT.GP.SG Nº 15/2024. 

 15. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 Diante  das  considerações  expostas,  a  Desembargadora  Corregedora  conclui 

 que  a  Central  Regional  de  Efetividade  permanece  operando  regularmente,  com 

 a  colaboração  dos  membros  da  unidade,  desempenhando  um  papel 

 significativo na fase de execução processual de todas as unidades judiciárias. 

 A  Central  se  destaca  em  diversas  atividades,  seja  na  execução  das 

 determinações  provenientes  das  diversas  Varas  do  Trabalho  deste  Regional, 

 seja  nos  trabalhos  relativos  às  pesquisas  patrimoniais  das  execuções  reunidas 

 por  atos  da  Corregedoria  Regional,  além  de  atos  expropriatórios  resultantes 

 das  penhoras  de  bens,  buscando  a  constante  otimização  das  rotinas 

 procedimentais,  a  satisfação  das  dívidas  e,  consequentemente,  o  cumprimento 

 da  missão  do  TRT  da  13ª  Região  na  resolução  dos  conflitos,  cabendo-lhe, 

 ainda,  o  gerenciamento  das  tarefas  realizadas  pelos  oficiais  de  justiça  nas 

 jurisdições de João Pessoa, Campina Grande e Santa Rita. 

 Merece  registro  a  iniciativa  da  Central  de  realizar  pesquisa  no  Sistema  Garimpo 

 para fins de quitação de processos em tramitação na Unidade. 

 Pontua-se,  que  é  de  grande  relevância  a  participação  da  Juíza  supervisora, 

 servidores  e  oficiais  de  justiças  avaliadores  federais  em  capacitações 

 específicas  voltadas  à  efetividade  da  atividade  jurisdicional,  especialmente 

 àquelas  relacionadas  à  mediação,  conciliação  e  execução,  consoante  o  Ato 

 TRT SCR nº 110/2023. 
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 Nada  mais  havendo  a  tratar,  dar-se  por  encerrados  os  trabalhos  nesta  data,  e 

 eu  ,  Ozanete  Gondim  Guedes  Pereira,  se  cretária  da  Corregedoria,  lavrei  a 

 presente  ata,  a  ser  assinada  eletronicamente  pela  Desembargadora 

 Corregedora,  que  deixa  assinado  o  prazo  de  10  dias,  a  contar  do  primeiro  dia 

 útil  que  segue,  para  a  Vara  do  Trabalho  informar  o  cumprimento  dos  despachos 

 e  recomendações  correicionais  e  querendo,  oferecer  suas  considerações, 

 consoante  art.  7º  do  Ato  TRT  SCR  nº  110/2023,  com  a  devida  comunicação  à 

 Corregedoria  Regional.  A  presente  Ata  será  publicada  no  DEJT  e  inserida  na 

 página oficial da Corregedoria na Internet. 

 HERMINEGILDA LEITE MACHADO 
 Desembargadora Vice-Presidente e Corregedora 

 ANEXO 
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 VISTOS EM  CORREIÇÃO 

 0001211-87.2023.5.13.0031  0000367-15.2023.5.13.0007  0000884-29.2024.5.13.0025 

 0000296-31.2024.5.13.0022  0000266-81.2023.5.13.0005  0000964-87.2024.5.13.0026 

 0001333-91.2023.5.13.0034  0001133-37.2024.5.13.0006  0000785-73.2020.5.13.0001 

 0000556-87.2023.5.13.0008  0000488-97.2024.5.13.0010  0000040-55.2019.5.13.0025 

 0000248-39.2024.5.13.0033  0000260-62.2024.5.13.0030  0000801-85.2024.5.13.0001 

 0000999-98.2024.5.13.0009  0000895-64.2023.5.13.0002 

 0001323-97.2024.5.13.0006  0000999-98.2024.5.13.0009 

 VISTOS EM CORREIÇÃO COM RECOMENDAÇÃO EM ATA 

 0000095-39.2023.5.13.0001  0000249-82.2023.5.13.0025 

 0001139-18.2023.5.13.0026  0000678-22.2023.5.13.0034 

 0000411-02.2022.5.13.0029  0000196-92.2022.5.13.0007 

 0000989-78.2024.5.13.0001  0000238-22.2023.5.13.0003 

 0000456-75.2023.5.13.0027  0000982-45.2022.5.13.0005 

 0001403-89.2023.5.13.0008  0001422-92.2023.5.13.0009 

 0001218-63.2023.5.13.0004  0000409-10.2023.5.13.0025 

 0001069-242024.5.13.0007 

 DESPACHOS CORREICIONAIS 

 0000248-69.2023.5.13.0002  0000721-18.2024.5.13.0003 

 0001282-52.2024.5.13.0032 

 0000640-03.2023.5.13.0004 

 0000389-18.2024.5.13.0014 


